& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

OAB-SP prestar a atendimento juridico a mulher agredida

A OAB paulista, através da Comissdo da Mulher Advogada, assinara nesta sexta-feira (8/3), convénio
para prestar assisténcia judiciaria gratuita para as mulheres vitimas de violéncia em todas as 125
Delegacias de Defesa da Mulher do Estado de S&o Paulo. O convénio serafirmado com a Procuradoria
Geral do Estado e a Secretaria de Estado da Seguranca Publica.

“Este convénio vai possibilitar uma solucéo juridicaimediata para as mulheres que procuram as
Delegacias de Defesa da Mulher. Caso hgja situagao de risco naqual precisem, por exemplo, separacdo
imediata de corpos, isso sera viabilizado imediatamente’, disse o presidente da OAB-SP, Carlos Miguel
Aidar.

A assinatura do convénio acontece em |taquera, a partir das 12h30. Estardo presentes o governador
Geraldo Alckmin, do vice-presidente da OAB-SP, Orlando Maluf Haddad, da presidente da Comisséo da
Mulher Advogada, Maria das Gragas Perera de Mello e da sub-procuradora do Estado, Mariangela
Sarrubo.

A solenidade de comemorac&o do convénio e do Dia Internacional da Mulher acontece a partir das
18h30, na sede da Ordem (Praca da Sé, 385), com a presenca da ministra do STJ, Fatima Nancy
Andrighi, do presidente do Tribunal de Justica, Sérgio Nigro e da prefeita Marta Suplicy, entre outras
autoridades.

Convénio

O Convénio das DDMs vai funcionar no mesmo modelo do Convénio da Assisténcia Judiciéria que
atende carentes. Os advogados inscritos passardo por um Curso sobre violéncia de género e faréo
plantdes, em duplas, nas delegacias, inclusive na 12 Delegacia de Defesa da Mulher, que funciona 24
horas.

Segundo a presidente da Comissao da Mulher advogada, o convénio vai reduzir a burocraciae ampliar o
acesso ajustica, através do Termo Circunstanciado, previsto naLe dos Juizados de Pequenas Causas
(9.099/95), espécie de BO detalhado, que relatara o caso, com testemunhas e exame de corpo de delito.

No Juizado Especia ndo hafase de instrucéo e esta € a peca a ser encaminhada ao juiz. Como elanéo
vem sendo feita, nos casos de crime de menor potencial ofensivo (ameaca e lesdo corporal leve)
atendidos pelo Juizado Especial Criminal, a mulher vem sendo levada a aceitar um acordo, sendo o
agressor condenado a pagar apenas uma cesta basica. “ Essa situagéo penaliza duplamente a mulher e
minimizaavioléncia’, diz a presidente da Comisséo.
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